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PARECERJURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" 026.2023;

ADESAO N":001/2023;

MODALIDADE: Adesão a Ata de l(egistro de [,reços;

ASSUNTO: Aquisição por mcio da Âdcsão n" 0A1, / 2023 da Âta dc Rcgistro dc

Preços n" 026/ 2023, ariundo do pregão presc,ncia! n" 001/2023 do Município de

Sitio Novo do Trrantins- TO, para contrataqão de empresa para execucão de

serviços de manutencão preventiva e corretiva da rede de iluminacão pública

para a Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

IIJTERESSADO: PrcÍeitura dc Axixá do Tocantins- TO.

1. RELATORIO.

Trata-se de solicitação para análise jurídica quanto à possibilidade de ADESÃO

n'0O7/2023 da ATA DE REGISTRO DE PREçO n' 026f2023, ORruNDO DO

PREGÃO PRESENCIAL a" W{m23, cuio objcto é o Registro de Preço para

eventual contratação de empresa para execução de serviços de manutenção

preventiva e correüva da rede de iluminação pública para a Prefeitura Municipal

de Axixá do Tocantins- TO, conforme especiÍicações e condições constantes do

Edital anexo, cujo custo total estimado é de R$ 1.582.173,00 (um milhão

quirüentos e oitenta e dois mil e cento e setenta e três reais).

E o necessário.

2. DASCONSTDERAçÕhS.

De início, cumpre registÍar que o exarne realizado neste parecer se

restringe aos aspectos juridicos acerca da possibilidade ou nào de se efetuar a
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adesão pretendida estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico,

econômico e/ou discricionário, cuia avaliação não compete a esta Assessoria

Jurídica.

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a legalidade e

regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende aderir. haja vista a

presunçao de veracidade e legitimidade dos atos a<iministrativos.

É ürquestionável que a Licitação é elementar no pÍocesso de aquisição da

Administração hihlica, tendo raríssimas exceções. Isso se dá, exatamente pelo

fato de que no âmbito do Poder Público, a transparência, economicidade,

supremacia do interesse público, indisponibüdade do interesse público, dentre

outros, constifuem prerrogaüvas inerentes da função Estatal.

A Constituição da P.epública impõe ao PoCer Público o dever de obsen,ar

o princípio instrumental da licitação, cuia finalidade - em teÍmos simplónos - é

propiciar a contratação mâis vantaiosa à AdmirústÍação.

çlv Puu,tLe etíu qrdttoct !o5, uuctcr
da llnião, d.\t EstodoJ' do DístritÃ Federal e dos Municípios obedeceni aos
aÀaeíaiac ào l.n^tiàdd. iÂão<^ati.laia Ã^.dliàdào ^thti.i,tnà. ê

eficiêncio e, também, oo seguiDte:
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comprqs e qlíenoções serào cohtratodos medíonte processo de licitoçõo

^úhli.d 
duD a<<oat,r. iãt,al.]ai. .1. .^hàirã-< â ?ô'l^< ^<.ãn.nn,nto. Àh

cláusulos que *tobeleçom obigoções de pogamento, montidos os condições
eíetivas do proltosto. nos tefircs da lei. o quol somente Dennítirá os

exigêncios de quolifcoçdo tácníca e econômico índispensóveis à garanti., do
c ump ri m e n to d os o bri go ç õ es."

1'al princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e

interpretadas de forma restritiva. Assirn manda a boa hermenêutica por meio do

enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na prática: licitar

sempre quando possível, contrataÍ sem licitação somente quando estritamente
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Nessa esteira, a ainda vigente Lei de Licitações 
^" 

8666 / 93, prevê, em seu

art. 15, II, que as compras realizadas pela Administração deverão, sempre que

possívei, ser realiza<ias mediante o Sistema de Regisi:ro de Preços, que representa

um conjunto de procedimentos para o registro formal de preços relativos à

prestação de scrviços e aquisição de bens para fufuras contrataÇões a serem

efetivadas pelo Poder Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2003,

p.519):

"O 'registro dc preçrc' é utí procedhelto que o Atl.,iflistraç/.o pode adotat
nd.dtte rmú. ntiaàtn< àe hqc nnàrm;zoàac ãhtn.ã^ ilr

scroiço§, Neste ccn, cúmo presume que itá adquirir os berrs ou rccoríer s cste§

@rl.'ico6 não úfia. laraÉ múltiplas oezcs, abr t n ertafie licitatfro. e-n1 que o
'oencedoL isto é, o que olereceu a colaçio ,ruis baira, tcrá seus prcços

"rcgktuados". Quando ü prolr'.íotord do certiue nece5§,iltr dtstes btns ou
seroiços irá oblô-los, sucessiots oezet se lor o cax', pelo pí.ço cobdo e

tegistrado.n

As disposições normativas refereÍrtes ao SRP são identificadas na própria
Lei Federal no 8.666/93, expressÍrs nos parágraÍos 1o a 6o do Art. 15.

"§ 7o O registro ü pr4os smi ptecedid.o de ampla pesquisa de mercado.

§ 20 Os pftços rcgísbados setfu pubiicaáos irineslraimenk port oàe ioção dn

Athrinistra$o, na btprmsa oficial.

§ 3o O sisteru de tegistro d. pteços *ú íegulaften ddn pot decaeto, o.ttnd las

os peatlioridodcs r§onais, obseroalrc a segl/intes condições:

I - Í/rleçno JeíIo median e ü,ncofiênciq

- c,lirylqafu púoia do sistana de controle e atuolizaçao dos pteçx
Í8i:!rndÉ:
I - lalidode do rcgislro afu supetíor a rm tno.

§ ,lo A etislêttcia de pftç6 rcgistredos tão obriga a Adrnií].ís&ação o fnnúr as

coitroti@s que deles podoio odüit, frcrntlolhe J.tcltltada a utilízação de

outrcs nteios, tespeitode a legislaçãt tdatk'a as licitaç&s, setdo assegurado ao

beatfcióio do tegistto ptefoôncia eu igualdade d,e condiçes.

§ 50 O sislerna dr conhole otigbndo to quadto gerd de prços, quaado

possítul, dewrá set injttmatizado.

§ 60 Quulqud cídqd;io é pütte legítit/],a Wru impugnar y4o conslante do

quulro geral em razão de incompotibílídade ilesse com o preço oitentc no
ntercodo."

A princípio, destaca-se a determinação legal contida no parágraÍo

3', de que o SRP deverá ser regulamentado por cada en-te federativc, atÍavés de

decreto, observadas as peculiaridades regionais.
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Nesse sentido, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do

dispositivo foi levada a efeito através da l*i n" 1,0.520 / 2002, e do Decreto no

/ óuz/ ./vtô.

Em corroboração ao texto legal supramencionado pondera ]oel Niebuhr

(2015, p.697):

"Adeiw à tht de registro de pteços, apelidttlt dc cutont, é o procedimetto por
meio do qud um otgão o entidlie que não tenha pa icipado da licítaçao Ete
deu orígem à ata .lc rcgistrc de preeos adere a ela e oole-se delo cato se sua

Io*n.'

Observa-se, então, ser perfeitamente possível a adesão, por qualquer

órgão ou entidade da Administração Pública, a ata de registro de preços

decortentes de licitação realizada por outro ente púbiico, sendo necess:ário,

todavia, o prcenchimerto de temrinados requisitos:

'Sõo, pois, requisítos pora extensão da Ata de Registro de Preços: ifiteresse
de órgão nio psrticipohte [carona) em usor Ata de Registro de Preços;
ovalíoção em proce§to próprio, interno do órgão hõo participonte [corona)
de que os preços c condições do SRP são vohtojosos, Ioto que pode ser
revelodo em simples pesquiso; prévía cohsulto o ohuàhcia do órgào
gerenciodor; indícoção pelo órgdo gerenciodor do fornecedor, com
absciv-ôncío ,1o ordem de ciassificação; aceitaçãq pelo fút'tiêredoí, da
contrstoção pretendido, condícionodo, esto, à ousêncio de prejuízo oos
.^hà'ahiccô. ,<.' 

'à 
ià^. àã ,r- ào DonieÀ Ào D.o.^.. oÁl!^tn d -ôn^ --i^

silente o respeito, deverào ser mantídos os mesmas condições do registro,
ressalvodos openu-§ os rehe-oocíqções promovÍdas pelo órgãÍ, getenciador.
que se Íizerem necessários; linitoção do qusntidode o cefi por cento dos
quantitotivos registrodos ha Ato"

Diante do acima exposto e tomando o Decreto no 7.892/2013 como

referência é salutar mencionar que existem reqüsitos essenciaiÉi e indispensáveis

que devem ser cumpridos na ocasião da Adesão da Ata de Registro de Preço,

veiamos:

> Dever de planejar a contratação;

> Quantitaüvo reservado do obieto a qual se pretende aderir por órgão

não participante;

> Anuência órgão gerenciador;

::::E@§Õ;.:'..
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-> Adesão por cada órgão não participante até 50% do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

> Quantitativo total fixado para adesões no edital não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado em ata de registro

de preço para o órgão gerenciador e p.üa os órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não paÍticipaÍrtes que aderirem;

> Demonstração <ie vanta;osidade;

Em corroboração ao todo exposto, vejamos o entendimento do TCU a

respeito dos requisitos a serem preenchidos para alcance da legalidade da

Adesão da Ata de Registro de preço por órgão ou entidade não participante:

2 folta de esttmativa prévia, no edital, das quantidades a serem sdquiidas

conlormados opós início da vigêhcio do hovo Decreto 7.892/2013 (TCU,

Aúrdõo ie 85Í/2013, Plenárío. Rel Mii,losé JorCe. 10 04 2013)."

"Providencíe pesquiso de preço coú vittos o vertlicot o compotíbilidode dos
valoresdos bens o serem odquiidos com os preços dé mercado e o comprovar
a vontagem do odminísh ação, mesmo ho caso de aproveitdmento de Ato de
Registro de Preços de outro órgão ào Àtiministroçõo Pública, em
cumprihento ao artls §le da Lei ne 8,666/1993 üCU, Acórdõo no
i202t2Ai4, fieúátiú)"

No que tange à \,antaiosidade da adesão, esta Assessoria jurÍdica analisa

o mapa comparativo apresentado, bem como.. as propostas de preços no

mercado, como sendo típico cumprimento à ampla pesquisa de mercado como

disciplina a legislação.

Em relação ao pÍocedimento em si, percebe-se, desde já, que houve

consulta ao órgão gerenciador da ata quanto à possibilidade de adesão aos itens,

presente a anuência. Registre-se que o quantitativo a ser adquirido não ultrapassa

o limite previsto em ata e reservado a órgão não participante. Outrossim, houve

consulta às empresas, bem como, seu consentimento.

Há dotação orçamentária. termo de adequação orçamentiíria e autoÍização

de despesa, estando formalmente preenchidos os requisitos da legislação.
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3. CONCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-Íormal, não adentrando, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza

eminentemente técnico adminisúativa, sendo de responsabilidade dos gestores

envoividos as informaçôes prestacias, com base nas quais esta análise juri<iica foi

realizada e no pressuposto de ser impossível aguardar a realização de

procedimento licitatório sem causar prejuízo à prestação dos serviços públicos

envolvidos, com fulcto nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal N".

8.666/93, esta Assessoria ]urídica OPINA favoravelmente à adesão de n"

007/2023 da ata de registro de preços n" 026f2O23 relativa ao pregão presencial

n" 001112023, originário da Prefeitura Municipal de Sitio Novo do Tocantins, TO,

para atender as necessrciacies da Prefeitura Municipal <ie Axixá do focantins,

TO.

Quanto à minuta do contrâto apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da l,ei 8.666/93, eis que verificando

seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

adminisüativo, assim como especificaçÕes necessárias ao o§eto.

Destarte, sendo acolhido ou não este Parecer ]urídico pela Autoridade

Competente, recomendamos a devida numeraçáo de todas as páginas do

Processo Administrativo, obrigação esta imposta pela Legislação, da mesma

forma, caso seja entendido pela celebração do contrato.

Pelo todo delimitaCo, ratificamos que este parecer jurídico não vincula a

Autoddade Competente, posto que a mesma possua a tifularidade da

competência do mérito administrativo disposto nesta situação.

É o parecer!

Axixá do Tocantins,23 de março de 2023.
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